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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2024.015 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 015.2024-SETAS 

A(0) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de Monsenhor 
Tabosa/CE. neste ato representado(a) pelo(a), o(a) Sr.(a). CLAUDIA DA ROCHA DE 
SOUZA, Ordenador(a) de Despesas, vem abrir o presente processo de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE ALTA QUALIDADE, 
ATRAVÉS DE REDE DE INTERNET, COM MEIO FÍSICO VIA FIBRA ÓPTICA PARA AS 
UNIDADES URBANAS E RÁDIO PARA AS UNIDADES RURAIS, CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, A FIM DE SUPRIR A DEMANDA DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MONSENHOR TABOSA/CE E SUAS RESPECTIVAS 
UNIDADES.. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente dispensa de licitação tem como fundamento o art. 75, inciso I I e § 2°. da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021. alterada pelo Decreto n° 11.871, de 29 de dezembro de 
2023, em harmonia com as instruções previstas no art. 72 deste mesmo diploma legal. 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 
50.000.00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 
serviços e compras: (grifo nosso). 

§ 2° Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste 
artigo serão duplicados para compras. obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou 
fundação qualificadas como agências executivas na 
forma da lei. (grifo nosso). 

Decreto N° 11.871. de 29 de dezembro de 2023. 

Art. 1° Ficam atualizados os valores estabelecidos 
na Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021, na forma 
do Anexo. 

Inciso II do caput do art. 75: R$ 59.906,02 (cinquenta e 
nove mil novecentos e seis reais e dois centavos). 

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO 
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A dispensa de licitação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato: 

A contratação de uma empresa especializada para prestar serviços de telecomunicações de 
alta qualidade, utilizando fibra óptica para unidades urbanas e rádio para unidades rurais, é 
essencial para a Secretaria do Trabalho e Assistência Social de Monsenhor Tabosa/CE. 
Esta medida garantirá a continuidade e eficiência das operações. melhorando 
significativamente a infraestrutura de comunicação. A tecnologia de fibra óptica e rádio 
proporcionará uma conexão estável e segura, crucial para o funcionamento ininterrupto dos 
serviços tanto em áreas urbanas quanto rurais. 

Uma conectividade robusta é fundamental para apoiar as atividades de assistência social e 
programas de trabalho, especialmente em locais de difícil acesso. Isso permitirá uma melhor 
coordenação entre as unidades de atendimento social, agilizando a troca de informações, a 
gestão de benefícios sociais e a implementação de programas de capacitação profissional. 
A melhoria na comunicação e no acesso a informações resultará em um atendimento mais 
eficiente e rápido às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade, facilitando a 
gestão de emergências sociais e a continuidade do suporte. A contratação também 
assegura conformidade com exigências legais e normativas, garantindo transparência e 
legitimidade ao processo. 

Por fim, essa iniciativa contribuirá significativamente para a melhoria dos serviços de 
assistência social e programas de emprego na região, promovendo a inclusão digital e 
facilitando a implementação de políticas públicas eficazes. Facilitando o acesso a 
tecnologias avançadas e informações críticas. essa contratação permitirá à Secretaria do 
Trabalho e Assistência Social oferecer um serviço de melhor qualidade, beneficiando a 
comunidade e contribuindo para a promoção do bem-estar social e econômico da 
população. 

Em razão montante exíguo da prestação de serviços de 58.800,00 (CINQUENTA MIL E 
OITOCENTOS REAIS), abaixo de 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis 
reais e dois centavos)., limite estabelecido no artigo 75, inciso II e § 2° da Lei Federal 
14.133/2021 e atualizada via decreto n° 11.871, de 29 de dezembro de 2023, justifica-se a 
contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que não há obrigatoriedade de 
realização de certame licitatório. 

DAS COTAÇÕES DE PREÇOS 

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de realizar cotações preços devido à 
natureza do objeto. Buscando averiguar os valores praticados no mercado, foi realizado 
cotações de preço em sistema de cotações de preços. com os itens e unidades de medidas 
devidamente especificados. atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021 
e utilizando-se como base legal a Instrução Normativa SEGES/ME n° 65, de 07 de Julho de 
2021. 
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Assim, diante das cotações de preços. adjuntas ao referido processo. restou comprovado 
que o valor da contratação é compatível com os valores praticados pelo mercado. 

DA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Em relação ao documento de formalização de demanda e a autorização da autoridade 
competente para abertura de processo de contratação. verifica-se as devidas formalizações 
encartadas nos autos do processo em epigrafe. 

DA COMPATIBILIDADE DE PREVISÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Foi demonstrado, através de consulta ao setor contábil. a previsão de recursos 
orçamentários para custear as despesas com o objeto desta dispensa de licitação, conforme 
Dotação Orçamentária e Elemento de Despesa(s) abaixo: 
Dotação(oes) Orçamentaria(s): 0801.08.122.0815.2.034 
Elemento(s) de Despesa(s): 3.3.90.39 00 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO E JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Em analise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços 
dentro do ramo de atividades do serviço pretendidos, e, conforme previsto no art. 75, § 30. 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. alterada pelo decreto 11.871. de 29 de dezembro 
de 2023, publicamos o aviso com este objeto na data de 07 de maio de 2024 no Site Oficial 
do Município de Monsenhor Tabosa/CE 
(https://www.monsenhortabosa.ce.qov.br/lei'4133.php), para que outros possíveis 
interessados pudessem. se assim entendessem, apresentar suas propostas. no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da data posterior da circulação das publicações. Na qual, decorrido 
o prazo, foi recebido 01 (uma) Prosposta Adicional via e-mail ou no endereço da Prefeitura 
indicado no Aviso de Publicação. Foi(ram) apreciado(as) a(s) proposta(s) e dentre elas. 
conciliando a questão da oferta do melhor preço tendo a Empresa HTM SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ n° 26.158,902/0001-44. situada no(a) RUA JOSÉ DE 
ALENCAR, 353. CEP 62.265-000, CENTRO. VARJOTA. CEARÁ, representada por seu(ua) 
sócio(a) administrador(a). o(a) Sr(a). HEITOR TELES MONTE. portador(a) do CPF n° 
076.612.883-50. apresentado o menor preço global no montante de 58.800,00 
(CINQUENTA MIL E OITOCENTOS REAIS), bem como toda documentação pertinente, que 
comprova o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima, ou seja. 
documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social, trabalhista, técnica e 
econômico-financeira, atendendo ao artigo 72. incisos V, VI e VII da Lei Federal 
14.133/2021 de 01 de Abril de 2021. 

PARECER TÉCNICO 
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Face ao atendimento de todos os pré-requisitos legais exigidos no artigo 72 e seus incisos, 
entendemos que há presente o atendimento dos requisitos formais para a contratação. 
Sendo assim, entendemos que não ha, impedimento de ordem legal para o acolhimento da 
postulação da dispensa. 

Monsenhor Tabosa/CE, 13 de maio de 2024. 

CLAUDIA2= DE SOUZA 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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ANEXO I — MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 

CONTRATO N° XXXXXXXX.X 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE MONSENHOR 
TABOSA/CE, ATRAVÉS DO(A) 
SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, COM A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXX, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

0(A) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de Monsenhor 
Tabosa/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na PRAÇA 07 DE 
SETEMBRO. 15. CEP 63.780-000. CENTRO. MONSENHOR TABOSA. CEARÁ, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n.° 07.693.989/0001-05, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de 
Despesas. o(a) Sr(a). CLAUDIA DA ROCHA DE SOUZA. doravante denominada de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n° 
XXXXXXXXXX. com endereço na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
representada por seu representante legal, o(a)Sr(a).XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
portador do CPF n° XXXXXXXXXXXXXXXX, ao fim assinado, doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Processo de Dispensa de Licitação n° 015.2024-
SETAS, em conformidade com o que preceitua a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir 
ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1- Processo de Dispensa de Licitação n° 015.2024-SETAS, de acordo com o art. 75, 
inciso II. da Lei n° 14.133. de 1° de abril de 2021, alterada pelo Decreto 11.871/23. em 
harmonia com as instruções previstas no art. 72 deste mesmo diploma legal , devidamente 
autorizada pelo(a) Ordenador(a) de Despesas do SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL de Monsenhor Tabosa/CE, acima indicado. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

2.1- O presente contrato tem por objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES DE 
ALTA QUALIDADE, ATRAVÉS DE REDE DE INTERNET, COM MEIO FÍSICO VIA FIBRA 
ÓPTICA PARA AS UNIDADES URBANAS E RÁDIO PARA AS UNIDADES RURAIS, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA, A FIM DE SUPRIR A DEMANDA DA SECRETÁRIA 

(88) 3696-1117 
Praça 7 de Setembro, 15- Centro 
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CEP: 63.780-0(X) 
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MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MONSENHOR TABOSA/CE E SUAS 
RESPECTIVAS UNIDADES.. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 
3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o 
valor global de R$ XXXXXXXXXXXXX. conforme planilha em anexo; 
3.2- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
3.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
3.2.2. Autorização de Contratação Direta: 
3.2.3. A Proposta do Contratado; 
3.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
3.3- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(a) todas as 
condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo 
Contratual, consoante estabelece a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 
4.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual : 
4.3. Comunicar ao(à) CONTRATADO(a) toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências 
corretivas; 
4.4. Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(a) à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo edital/termo de 
referência. seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
5.2. Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos neste processo. no Termo Contratual e na proposta vencedora: 
5.3. Todas as despesas envolvidas na execução dos serviços, sobretudo, com transporte, 
hospedagem e alimentação, correrão inteira e exclusivamente por conta do(a) 
CONTRATADO (A) 
5.4. Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de 
impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa 
prestação dos serviços: 
5.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços. prestando. prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pelo(a) CONTRATANTE: 
5.6. Responder. perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que ao(à) CONTRATADO(a) não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem 
consentimento prévio por escrito do(a) CONTRATANTE. fazer uso de quaisquer 
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documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do Contrato: 
5.7. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas 
pelo(a) CONTRATANTE. 
5.8. Arcar com eventuais prejuízos causados ao(à) CONTRATANTE e/ou terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos 
envolvidos na execução do objeto contratual, inclusive, respondendo pecuniariamente. 
5.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados, inclusive, as contribuições previdenciárias 
fiscais e parafiscais. FGTS. PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, 
ficando excluída qualquer solidariedade do Instituto de Previdência do Município por 
eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência do(a) 
CONTRATADO(A). com referência às suas obrigações, não se transfere ao Instituto de 
Previdência do Município: . 
5.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais. trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto 
do contrato. 
5.11. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE. arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
5.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente. 
5.13- Os serviços serão prestados junto ao órgão solicitante da Prefeitura Municipal de 
Monsenhor Tabosa, mediante solicitação prévia da CONTRATANTE, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias. a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, tudo de 
acordo com as especificações constantes neste termo de referência, em caso de atraso, 
este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante justificativa do contratado e 
anuência da contratante. devendo a solicitação ser feita imediatamente no dia útil posterior 
ao vencimento do prazo inicial, todos os atos serão poderão ensejar as penalidades 
cabíveis. , a partir de sua assinatura até XXXXXXXXXXXXXXXXX, podendo ser prorrogado 
nos termos da Lei n°14.133/21 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1- O contrato terá o prazo até XXXXXXXXXXXXXXX, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 107 da Lei n°-
14.133. de 1° de abril de 2021: 
6.2- O objeto do contrato será recebido pelo liquidante na respectiva Unidade Administrativa 

de Monsenhor Tabosa/CE, de acordo com o Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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7.1- O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.2- Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
7.3- A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
7.4- Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA — DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- A(s) despesa(s) decorrente(s) da contratação correrão por conta, do(s) 
XXXXXXXXXXXX do(a) XXXXXXXXXXXXXXXX de Monsenhor Tabosa/CE. ao amparo do 
Dotação(ties) Orçamentária(s) n° XXXXXXXXXXXXXXXXX; Elemento(s) de Despesa(s) 
n° XXXXXXXXXXXXXXXX 

CLÁUSULA NONA — DO REJUSTE E REEQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
9.1- Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 01 (um) ano 
contados da data do orçamento estimado. 
9.2- Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial — IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — 
IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 
R = Po [(1-10)/lo] 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
lo = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po 
= preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 
9.3- Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais 
ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no 

parágrafo anterior. 
9.4- Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio econômico-financeiro do contrato, fica o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou 
da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do 

pedido. 
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CLAUSULA DECIMA - DO PRAZO, LOCAL E DA FORMA DE EXECUÇÃO 
7.1. Os serviços serão prestados junto ao órgão solicitante da Prefeitura Municipal de 
Monsenhor Tabosa. mediante solicitação prévia da CONTRATANTE, dentro do prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da respectiva Ordem de Serviço, tudo de 
acordo com as especificações constantes neste termo de referência, em caso de atraso, 
este prazo poderá ser prorrogado por igual período mediante justificativa do contratado e 
anuência da contratante, devendo a solicitação ser feita imediatamente no dia útil posterior 
ao vencimento do prazo inicial, todos os atos serão poderão ensejar as penalidades 
cabíveis. 
7.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pelo CONTRATANTE. não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado. até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, na forma da Lei n° 14.133; de 1° de 
abril de 2021; 
11.2- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133/21. 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. o 
licitante/adjudicatário que: 
I . dar causa à inexecução parcial do contrato: 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
I I I . dar causa à inexecução total do contrato: 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
V. não manter a proposta. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI . não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

VII . ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado: 
VIII . apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes sanções: 
I . Advertência; 
II. Multa: 
III. Impedimento de licitar e contratar; 
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2.1- Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida: 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública: 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.2.3- A sanção prevista no inciso I do item 12.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
12.2.4- A sanção prevista no inciso II do item 12.2, calculada na forma do contrato. será de 
15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
12.2.5- A sanção prevista no inciso III do item 12.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III. IV, V. VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021. quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta da Prefeitura de Monsenhor Tabosa/CE. pelo prazo de 3 (três) anos. 
12.2,6- A sanção prevista no inciso IV do item 12.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII. IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, II I . IV. V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item 12.2.6. e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
12.2.7- A sanção estabelecida no inciso IV do item 12.2 deste termo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Legislativo, será de competência exclusiva do 
presidente da Câmara. 
12.2.8- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.2. deste termo. poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

12.2.9- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.2.10- A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.2.11- Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12.2. deste termo, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de 

sua intimação. 
12.2.12- A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização. a ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
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contratado para. no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação. 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA — DA RESCISÃO 
13.1- A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos termos do art 138, da 
Lei n° 14.133. de 10 de abril de 2021: 
b) Amigável, por acordo entre as partes, na forma dos artigos 137 e 138, da Lei n° 14.133. 
de 1° de abril de 2021, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório. desde que haja conveniência da 
Administração: 
13.2- Em caso de rescisão. sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos 
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
14.1- Nos termos do art. 117, da Lei n°14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
14.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 120 da Lei n°14.133. de 2021. 
14.3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA — DA PUBLICAÇÃO 
15.1- Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei n°14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 

exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
16.2- Obrigação da contratado de manter. durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas neste processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA — DO FORO 
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17.1- Fica eleito o foro da Comarca de Monsenhor Tabosa/CE, para conhecimento das 
questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos, conforme art. 92, § 1° da Lei n° 14.133, de 2021. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos 
e legais efeitos. 

Monsenhor Tabosa/CE, 15 de maio de 2024. 

CLAUDIA DA ROCHA DE SOUZA 
Ordenador(a) de Despesas 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
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